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1. JOAO FRANCISCO GONGALVES WINKLER, residente em Rosério do Sul, Estado
do Rio Grande do Sul, dirigiu-se 8 DEMEC/RS solicitando a incluséo, em seu registro de
professor, das seguintes disciplinas: Geografia e Historia — 2° Grau e, se possivel, Etica,
Ciéncias Politicas e Sociologia. O interessado ja possui registro para as disciplinas:

Educagéo Moral e Civica (1° e 2° Graus) e em Geografia e em Histéria (12 Grau).

O requerente é portador de diploma de curso de Estudos Sociais, Licenciatura de 1°
Grau, e habilitagio em Educagdo Moral e Civica, Licenciatura Plena, expedido pela
Universidade da Regiéo da Campanha/RS. '

2. 'Em face das davidas suscitadas pelb?:‘Sietor de Registro da DEMEC/RS, tendo em

vista a nova LDB (Lei 9.394/96); o:processo. foi remetido ao Coordenador-Geral de Orgéos
Regionais do MEC que, por sua-vez; o encaminhou a SESu/MEC.

3. Ao analisar a solicitagéo, o titular da Coordenagio-Geral de Legislagdo e Normas da
SESu registra que a exigéncia do reg:istro profissional em 6rgdos do MEC decorria do
disposto na Lei 5.692/71, que fixava diretrizes e bases para o ensino de 12 e 22 Graus, cujo
artigo 40 dispunha: S

“Art. 40 Serd condi¢do para o exerc‘/’cio”‘de magistério ou especialidade
pedagdgica o registro profissional, em érgdo do Ministério da Educagéo e Cultura,
dos titulares sujeitos & formagéo de grau superior.”

R ,

E, acrescenta:

“A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educagdo Nacional, Lei 9.394, de 20
dezembro de 1996, ao revogar expressamente a Lei 5.692, de 11 de agosto de
1971, ndo fez previsdo da necessidade do registro profissional como condigéo para
o exercicio do magistério ou especialidade pedagdgica, conforme se verifica no

titulo VI, arts. 61 a 67, que,t‘r,'axz"ﬂa‘,rggs_uj'_rl?gpfi;s’sionais da Educacgéo.

Assim, no meu entender, porfalta de previséo legal, este Ministério ndo mais
detém competéncia para proceder.o registro profissional como condig¢do para o
exercicio do magistério ou especialidade pedagogica.

Muito embora seja esse o meu entendimento, cabe salientar que esta
Secretaria ndo detém competéncia para analisar a matéria e isto decorre do
disposto no art. 12, Parégrafo dnico, do Decreto 91.004, de 27 de fevereiro de 1985,

verbis: N




‘Art, 12 O registro profissional de. Professores e de Especialistas de
Educagéo, sujeitos a formagédo de grau’ superior, sera efetuado nos termos
deste Decreto e de normas a serem baixadas pelo Ministério de Educacgéo e
Cultura. S

Paragrafo Unico A Secretaria de Ensino de 12 e 22 Graus, do Ministério
~ da Educacéo e Cultura, exercerd a. superviséo, a coordenagao e o controle do
registro profissional de Professores.e Especialistas de Educagéao.’

Concluindo sua andlise, 6 Coordenador-Geral de Legislaggo e Normas da SESu
sugeriu que este e mais trés’ processos.versando sobre o assunto, fossem submetidos a
apreciagdo da Secretaria de Educagdo Fundamental para posterior encaminhamento ao
Conselho Nacional de Educagao que, por forga do art. 90 da Lei 9.394/96, é quem detém
competéncia para resolver as questbes suscitadas na transigdo entre o regime anterior e o

que foi instituido pela nova LDB.

4, Na Secretaria de Ensino Fundamental foi emitida a Informagdo 26/97, transcrita
seguir: ,

“Inicialmente, deve-se esclarecer que essa atribuicdo inseria-se na area de
competéncia da Secretaria de Ensino de 12 e 22 Graus que, a época, integrava a
estrutura organizacional do MEC. Com as mudangas de estrutura regimental
sofridas pela Pasta ao longo desses anos,a mesma foi extinta; todavia, tal
atribuicdo nédo foi assumida pela atual Secretaria de Educagéo Fundamental, razao

porque ndo compete qualquer manifestacéo a respeito da questdo posta nos autos.

De outra parte, considerando. que a matéria estava disciplinada por
ordenamento legal revogado por forgé do disposto no art. 92 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional,
cujo diploma néo faz qualquer-meng¢do sobre registro de profissionais na area da
Educacdo, resta claro que o-assunto deve ser apreciado pelo Conselho Nacional de
Educacéo nos termos do art.-90 da citada Lei.”

5. Vale esclarecer que, apds a edi¢do do Decreto 91.004, de 27/2/85, foi expedida a
Portaria MEC 166/85 cujo artigo 72 estabelecia que, cabia a Secretaria de Ensino de 12 e 22
Graus — SEPS, exercer a supervisdo, a coordenagédo € 0 controle do registro de
professores e especialistas de educagdo e baixar instrugdes complementares sobre a
matéria. S _
As instrugdes foram baixadas pela Portaria SEPS 35/85, que vigorou até junho de
1989, quando, foi revogada pela Portaria MEC 399/89. A partir da vigéncia desta Portaria,
a superviséo e controle da expedigéo do registro profissional ficou a cargo da Coordenagéo
de Orgéaos Regionais do MEC. , .

A Portaria MEC 399/89, por sua vez, foi expressamente revogada pela Portaria
MEC 524/98. pre

6. Com a promulgacéo da Le|9394/96e revogacio da Portaria MEC 399/89, o

registro para os profissionais do ‘magistério deixou de ser feito por 6rgao do MEC. O

Parecer CES 550/97 firmou o Se'gu‘in.té enténdimento quanto ao registro de professores:
‘a) ... A

b) ap6s o advento da Lei 9.394/96 o registro para exercicio profissional do
magistério ndo necessita mais ser realizado em érgéo proprio do MEC, podendo o
mesmo ser efetuado na prépria Universidade onde se tenha graduado o
interessado, ou caso de té-lo feito em instituigdo ndo universitdria, em unidades ja
definidas pelo Conselho Nacional de Educagéo, isto é, as mesmas que o faziam até
20/12/96, devendo as universidades, em ambos os casos, informar as Delegacias
do MEC em cada unidade da federagéo, o referido registro;

¢) nada impede, no entanto, que esse- registro continue a ser feito nas
Delegacias do MEC em cada unidade da federagdo, como vinha sendo feito até o
advento da Lei 9.394/96.” —




'

Observe-se que a orientagéo*'_cjcinti.aa ao final do item “b” e o item “c” acima
transcritos fica invalidada com a extingdo das DEMECs pelo Decreto 2.890/98.

7. O entendimento constanté no Parecer CES 550/97 foi reiterado pelo Parecer CES
893/98, em que o Relator destaca: -

“Quanto ao registro para o exercicio do magistério, promulgada a Lei 9.394/96
foram revogadas as Leis 5.692/71 e 7.044/82 assim como as normas que as
regulamentavam. Revogados foram portanto o decreto e as portarias que tratavam
do registro para o exercicio do magistério. A luz da nova LDB a matéria foi
disciplinada no Parecer CES/CNE 550/97, do Cons.® Carlos Alberto Serpa de
Oliveira. O Parecer estendeu a outras instituicbes a competéncia para tal registro,
antes exclusiva de orgdo proprio do MEC e realizado sobretudo através das
delegacias regionais deste ministério.” ‘

8. Finalmente, quanto ao pedido formulado, este Relator entende que a situagéo deve
ser analisada com base na legislagéo e normas vigentes anteriormente ao advento da nova
LDB, considerando que o interessado conclui.o curso em 1991.

A Portaria MEC 399/89, ‘entdo ‘em- vigor, garantia aos portadores do curso de
Estudos Sociais, Licenciatura de 1° Grau, os seguintes registros:

- “Educagso Moral e Civica”, “Geografia”, “Historia”, e “Organizacao Social e Politica
do Brasil®, no 12 Grau; e '

Aos portadores da habilitagdo em Educagdo Moral e Civica, tinham direito ao
registro em:

- “Geografia®, “Histéria”, no 1° Grau, e “Educagio Moral e Civica”, e “Organizacao
Social e Politica do Brasil”, no 12 e 2° Graus.

A mencionada Portaria também previa, em seu art. 2°, que: “E obrigatéria a prética
de ensino nas disciplinas objeto de registro, sob a forma de estagio supervisionado.”

Il - VOTO DO RELATOR

Diante de todo o exposto, é;;'U’de parecer que se responda negativamente
ao pleiteado pelo requerente, tendo-em‘vista que o mesmo néo possui habilitacdo legal
para o magistério das disciplinas pretendidas. :

Brasilia—DF, 5 de outtibro de 1999.
(
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Efrem de Aguiar Maranh&o

Relator

lll - DECISAO DA CAMARA
A Camara de Educagéo Superior acompanha o Voto do Relator.

Sala das Sessdes, em 5 de outubro de 1999.
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